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10.3 — A apresentação ou entrega de documento falso ou a presta-
ção de falsas declarações, implica, para além dos efeitos de exclusão, 
a participação à entidade competente para procedimento disciplinar e 
penal, consoante o caso.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Regra geral:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção nos procedimentos concur-
sais indicados:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP);
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 6.º 
da LTFP:

A estes candidatos, caso não tenha exercido a opção pelos métodos 
de seleção referidos nas alíneas a) e b) do ponto anterior, nos termos do 
n.º 3 do citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC);
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3 — Valoração dos métodos de seleção e classificação final:
Na valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala de 

0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, 
consoante a origem e ou opção do candidato:

Candidatos previstos no ponto 11.1:
Classificação Final (CF) = 0,40 PC + 0,30 AP + 0,30 EPS

Candidatos referidos no ponto 11.2:
Classificação Final (CF) = 0,40 AC + 0,30 EAC + 0,30 EPS

11.4 — Prova de conhecimentos (PC):
A prova de conhecimentos, de natureza teórica, na forma escrita e 

de realização individual, visa avaliar os conhecimentos académicos e 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessários 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. A prova terá a duração máxima de 90 minutos e incide 
sobre os temas a que se refere a seguinte legislação, sendo admitida a 
respetiva consulta (legislação simples e não anotada):

Referências 1 e 3 — caracterização funcional do posto de trabalho a 
ocupar; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Novo Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.

Referência 2 — caracterização funcional do posto de trabalho a ocu-
par; os tipos de faltas (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP); os deveres do empregador público e do trabalhador (Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP).

11.5 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido (n.º 6.1 
do presente aviso).

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pela União das Freguesias de Salvada e Quintos, nos 
termos da Portaria referida no ponto 2 do presente aviso.

11.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o júri e o candidato, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.7 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. Para tal, serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitação académica (ou 
nível de qualificação certificado pelas entidades competentes); Formação 
profissional (considerando -se as áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e as competências necessá-
rias ao exercício da função); Experiência profissional (com incidência 
sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho, tal como 
caracterizado no presente aviso, e o grau de complexidade das mesmas); e 
Avaliação do desempenho (relativa ao último período de três anos, 2012 a 
2014), em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar).

11.8 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para o efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências definido no ponto 6.1 
do presente Aviso, associado a uma grelha de avaliação individual que 
traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise.

12 — Critérios de desempate na ordenação final: em situações de 
igualdade de valoração, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria re-
ferida no ponto 2 do presente aviso. Caso subsista o empate, aplicar -se -á 
o seguinte critério de desempate: maior valoração no fator experiência 
profissional da entrevista profissional de seleção.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
disponibilizadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, sendo afixada nas instalações 
da União das Freguesias de Salvada e Quintos. Os candidatos aprovados 
em cada método de seleção são convocados para a realização do método 
de seleção seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria referida no ponto 2 do presente aviso.

15 — Candidatos excluídos:
Constituem motivos de exclusão o incumprimento dos requisitos 

gerais e especiais mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos 
demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso da Avaliação Psicológica, constitui motivo de exclusão, em 
cada fase intermédia do método, a atribuição da menção classificativa 
de “Não Apto”, nos termos do artigo 18.º da Portaria referida no ponto 2 
do presente aviso.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de audiência 
dos interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
referida no ponto 2 do presente aviso, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do mesmo artigo.

16 — Homologação e publicitação das listas unitárias de ordenação 
final dos candidatos: após homologação, as listas unitárias de ordenação 
final são afixadas nas instalações da União das Freguesias de Salvada 
e Quintos, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da 
República com informação sobre a sua publicitação.

17 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Maria de Fátima Grilo Martins Coveiro, Técnica Superior 

do Município de Beja;
Vogais efetivos: Anabela Seleiro Mestre Rolim, Assistente Técnica da 

União de Freguesias de Salvador e Santa Maria da Feira, que substituirá 
o presidente do júri nas faltas e impedimentos, e Maria de Fátima Montes 
Duro Nené, Assistente Técnica da União de Freguesias de Salvador e 
Santa Maria da Feira;

Vogais suplentes: Nídia Maria Ramos Ventura Cataluna e Dulce do 
Carmo Palma Barroso Rebocho, Assistentes Técnicas da União das 
Freguesias de Salvada e Quintos.

6 de julho de 2016. — O Presidente da União das Freguesias de 
Salvada e Quintos, Sérgio Manuel Nunes Engana.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 9307/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento
para preenchimento de cinco postos de trabalho em regime

de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público 
que, por deliberação do Conselho de Administração de 11 de julho de 
2016 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum, para constituição de relações jurídicas de emprego 
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público por tempo determinado, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, pelo período de um ano 
(podendo eventualmente ser renovado nos termos da lei), tendo em vista 
o preenchimento de 5 postos de trabalho previstos e não ocupados no 
mapa de pessoal destes SMAS para o ano de 2016:

Referência A — 3 postos de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (cabouqueiros);

Referência B — 1 postos de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (operador de máquinas e veículos especiais);

Referência C — 1 posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico 
Superior área do Planeamento e Gestão do Território.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

2 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizadora 
para a Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRC), uma vez 
que não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
conforme instruções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo com 
solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado 
da Administração Local em 15 de julho de 2014, as Autarquias Locais 
estão dispensadas de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regu-
lamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o pre-
enchimento dos postos de trabalho colocados a concurso e para os efeitos 
previstos no n.º 2, artigo 40.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Local de Trabalho: Concelho de Tomar, abrangendo a área de 
atuação dos Serviços Municipalizados.

6 — Caracterização dos postos de trabalho:
Os conteúdos funcionais encontram -se previstos no anexo referido 

no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, corresponde ao grau de complexidade funcional 1 (refª A e 
B), e grau de complexidade funcional 3 (refª C), e descritos no mapa de 
pessoal destes Serviços Municipalizados designadamente:

Referência A — carreira/categoria de Assistente Operacional (ca-
bouqueiros): 1. Assegurar a preparação dos materiais necessários às 
obras, nomeadamente, as argamassas, tubagens e abertura, limpeza e 
fecho de valas; 2. Realizar trabalhos diversos necessários à construção, 
manutenção e reparação da rede de águas e saneamento; 3. Auxiliar os 
operários especializados na execução das obras; 4. Cumprir o definido 
no Sistema Integrado — Qualidade e Ambiente.

Referência B — carreira/categoria de Assistente Operacional (opera-
dor de máquinas e veículos especiais): 1. Conduzir máquinas pesadas 
adstritas à rede de água e saneamento; 2. Zelar pela conservação e 
limpeza das viaturas, com a verificação diária dos níveis de óleo e água 
e comunica as ocorrências normais detetadas nas viaturas; 3. Conduzir 
outras viaturas ligeiras ou pesadas para transporte de trabalhadores e 
materiais para os locais de execução das obras sempre que necessário; 
4. Assegurar a correta utilização dos equipamentos sob a sua guarda, 
sendo responsável pela sua correta utilização, procedendo, quando ne-
cessário, à manutenção e reparação dos mesmos; 5. Cumpre o definido 
no Sistema Integrado — Qualidade e Ambiente.

Referência C — carreira/categoria de Técnico Superior na área do 
Planeamento e Gestão do Território: 1. Tratar a informação cartográfica 
digital em ambiente SIG; 2. Elaborar e atualizar os cadastros das redes de 
abastecimento de água, saneamento e dos circuitos de recolha de resíduos 
sólidos e respetivos contentores; 3. Georreferenciação dos contadores 
nos espaços verdes; 4. Digitalizar e georreferenciação dos bens imóveis 
do património dos Serviços Municipalizados; 5. Georreferenciação da 
recolha dos resíduos sólidos diferenciados; 6. Preencher a base de dados 
da ERSAR, na vertente física de funcionamento e SIG; Disponibilizar 
aos diversos setores informações geográficas atualizadas, para efeitos 
de concursos, obras por administração direta, etc.; 7. Elaborar pareceres 
técnicos de análise indispensável e indissociável da gestão do território 
e da responsabilidade dos SMAS; 8. Assegurar o atendimento de con-
sumidores que solicitem informações ou exponham situações de caráter 
técnico; 9. Cumprir o definido no Sistema Integrado — Qualidade e 
Ambiente.

6.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribui-
ção aos trabalhadores de unções não expressamente mencionadas, que 
lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenham 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

7 — Determinação do posicionamento remuneratório:
7.1 — Nos termos do artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos trabalhadores re-
crutados numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imedia-
tamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro e artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, sendo a posição 
remuneratória de referência a seguinte:

Referência A e B — 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 
1, a que corresponde a remuneração base de € 530,00;

Referência C — 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, 
a que corresponde a remuneração base de € 1 201,48.

7.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
e artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, os candidatos que pos-
suam vínculo de emprego público, informam prévia e obrigatoriamente 
a entidade empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

8 — Nível Habilitacional exigido:
Referência A e B — Escolaridade obrigatória conforme o disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, de acordo com a idade: 4 anos de escolaridade para 
indivíduos nascidos até 31/12/1966, 6 anos de escolaridade para os 
indivíduos nascidos a partir de 01/01/1967 e 9 anos de escolaridade 
para os indivíduos nascidos a partir de 01/01/1981.

Referência C — Licenciatura na área do Planeamento e Gestão do 
Território.

8.1 — Requisitos especiais:
Referência B — Detentor da carta de condução válida para veículos 

da categoria B e C, bem como carta de qualificação de motorista (CQM).

8.2 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 17.º da LTFP, apro-

vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional, ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Âmbito do recrutamento:
10.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de 

emprego público por tempo determinado inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida, que não pretendam conservar 
essa qualidade.

10.2 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do disposto no número anterior, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, nos termos do artigo 30.º do 
anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado, com a alínea g), 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.3 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.
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11 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
11.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em su-

porte de papel, mediante preenchimento de formulário de candida-
tura, de utilização obrigatória, disponível no Setor Administrativo e 
Financeiro — Serviço de Gestão de Recursos Humanos dos SMAS 
de Tomar e na sua página eletrónica em www.cm -tomar.pt [Serviços 
Municipalizados];

11.2 — Prazo: O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, 2.ª série, conforme o disposto no artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas à Presidente do 
Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Tomar e entregues pessoalmente no Setor Administrativo 
e Financeiro — Serviço de Gestão de Recursos Humanos, nos dias úteis, 
ininterruptamente das 9:00 horas às 17:00 horas, ou através de correio 
registado com aviso de receção, até ao termo do prazo para apresentação 
de candidaturas, para Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
de Tomar, Praça da República, 4, 2300 -550 Tomar.

11.4 — Não serão aceites candidaturas ou documentos enviadas por 
correio eletrónico.

12 — Apresentação de documentos:
12.1 — Na apresentação das candidaturas, deverá ser acompanhado, 

sob pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, dos documentos comprovativos 
da posse dos requisitos de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste 

identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais, 
experiência profissional e outros elementos que considere relevantes e 
que deve ser acompanhado de fotocópia dos documentos comprovativos 
das formações e da experiência profissional declarados no curriculum 
vitae.

c) Declaração atualizada, emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público que detém, a antiguidade na carreira e categoria de 
que seja titular, descrição das funções desempenhadas e indicação da 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.3 — A não apresentação dos documentos mencionados no cur-
riculum vitae, bem como os documentos comprovativos das ações de 
formação e experiência profissional, determina a não valorização, em 
termos curriculares, dos factos ou situações que por eles deveriam ser 
comprovados.

12.4 — Em substituição da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do 9.1 do 
presente aviso, podem os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram, re-
lativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às 
atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação dos métodos de seleção, e o sistema de valoração final 
do método.

14 — Método de seleção: o método de seleção obrigatório utilizar 
conforme o disposto no n.º 6 do artigo 36.º do anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, aplicável por remissão do seu n.º 5 do artigo 56.º con-
jugado com o artigo 6.º e artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, é o seguinte:

Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica, formação profissional, experiência profissional e avaliação 
de desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples das classificações dos elementos a avaliar.

14.1 — Ordenação Final (OF):Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, com aprovação no método de seleção 
aplicado, é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, através das seguintes fórmulas:

a) Para candidatos que já tenham cumprido ou executado atri-
buição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar:

OF = AC (HA*15 % + FP*30 % + EP*40 % AD*15 %)
4

b) Para os restantes candidatos:

OF = AC (HA*20 % + FP*35 % + EP*45 %)
3

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
na ata de definição dos critérios de seleção.

16 — Os candidatos excluídos são notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência de inte-
ressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser efetuadas em formulário 
próprio para o exercício do direito de participação, aprovado pelo Des-
pacho n.º 11321/2009 do Ministro de Estado e das Finanças, disponível 
no Setor Administrativo e Financeiro — Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos dos SMAS de Tomar e na sua página eletrónica em www.
cm -tomar.pt [Serviços Municipalizados].

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, será afixada no Edifício Sede dos SMAS e na página 
eletrónica em www.cm -tomar.pt [Serviços Municipalizados] e será 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

18 — Composição do júri dos procedimentos (comum a todas a re-
ferências):

Presidente: Mafalda Sofia da Costa Fernandes, Técnica superior.
Vogais efetivos: Hugo Tiago Santos Coelho, Técnico Superior, que 

substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos; Rodrigo Fernando 
Garcia Granja C. Dias Lopes, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Artur Jorge Jesus Marques, Técnico Superior; Au-
gusto Francisco Azinheira Lopes Ferreira, Técnico Superior.

19 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal, mediante entrega de Atestado Médico de Incapa-
cidade Multiuso.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na Bolsa 
de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à sua 
publicação no Diário da República, por extrato na página eletrónica 
em www.cm -tomar.pt [Serviços Municipalizados], por extrato no 
prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, em jornal de 
expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, os SMAS de Tomar, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

13 de julho de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Anabela Gaspar de Freitas.
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